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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO NOME : BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : GRACIELE DIAS
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - 

SP111577
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALCIDES NEY JOSÉ GOMES - MS008659

ANA PAULA MOURA GAMA - BA000834B
FERNANDO ANDRÉ PINHEIRO GOMES JÚNIOR - 
MA020211

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. MUTUÁRIO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ PARA REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula 182/STJ, ante a 
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada. A agravante sustenta que a incidência da Súmula 7/STJ foi 
devidamente impugnada e que não há falar em aplicação da Súmula 83/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve impugnação 

específica a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
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especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula 182/STJ; e (ii) verificar se 
há óbice ao conhecimento do recurso especial em razão da incidência das 
Súmulas 7/STJ e 83/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica e pormenorizada de todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial inviabiliza o 
conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ, configurando a aplicação da Súmula 182/STJ.

4. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre a presença 
de interesse de agir e a inexistência de inépcia da inicial demanda reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pelo enunciado da 
Súmula 7/STJ.

5. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido quanto à 
desnecessidade de prévio requerimento administrativo está alinhado à 
jurisprudência consolidada do STJ, razão pela qual incide a Súmula 83/STJ, 
impedindo o conhecimento do recurso especial.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. MUTUÁRIO. AUSÊNCIA 
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula 182/STJ, ante a 
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada. A agravante sustenta que a incidência da Súmula 7/STJ foi 
devidamente impugnada e que não há falar em aplicação da Súmula 83/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve impugnação 

específica a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
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especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula 182/STJ; e (ii) verificar se 
há óbice ao conhecimento do recurso especial em razão da incidência das 
Súmulas 7/STJ e 83/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica e pormenorizada de todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial inviabiliza o 
conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ, configurando a aplicação da Súmula 182/STJ.

4. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre a presença 
de interesse de agir e a inexistência de inépcia da inicial demanda reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pelo enunciado da 
Súmula 7/STJ.

5. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido quanto à 
desnecessidade de prévio requerimento administrativo está alinhado à 
jurisprudência consolidada do STJ, razão pela qual incide a Súmula 83/STJ, 
impedindo o conhecimento do recurso especial.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, porquanto incidente a Súmula n. 182/STJ.

Aduz a agravante, em suma, que a incidência da Súmula n. 7/STJ foi 

devidamente impugnada, "oportunidade em que se destacou ainda que as verificações 

atinentes à não demonstração do interesse de agir e existência de pedido genérico 

dispensariam aprofundada análise de fatos e provas, até porque ambos já restavam 

expressamente reconhecidos e abordados pela sentença" (e-STJ, fl. 1.098).

Afirma, outrossim, que "não há como negar que houve sim a impugnação 

específica das questões mencionadas na decisão de inadmissibilidade como de suposta 

atração da Súmula 83/STJ" (e-STJ, fl. 1.101), requerendo, ao final, "seja reconsiderada a 

decisão agravada ou para que reste submetida a insurgência à apreciação do órgão 

colegiado, em qualquer das hipóteses para concluir pelo provimento do recurso especial, 

reformando o acórdão e reestabelecendo a sentença de piso" (e-STJ, fl. 1.102), pois a 

sentença extinguiu o processo sem julgamento do mérito, e o acórdão anulou a sentença. 

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

extraindo-se desta (e-STJ, fls. 1.090-1.091):

[...] Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC, Súmula 83/STJ e Súmula 
7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 83/STJ e 
Súmula 7/STJ.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 

ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
Recurso Especial.[...]

 
Acerca da incidência da Súmula n. 7/STJ, assim se manifestou o Tribunal 

regional (e-STJ, fls. 1.048-1.049):

[...] A Turma julgadora, após análise dos elementos contidos nos autos, decidiu afastar as 
teses de ausência de interesse e de inépcia da inicial, nos seguintes termos (ID 279298253):

"No caso dos autos, para comprovar sua condição de mutuário, a parte 
autora juntou comprovante de residência, Demonstrativo de Valores Cobrados 
e Termo de Recebimento de Imóvel. No mais, informou que os vícios 
existentes no seu imóvel são: pisos quebrados e azulejos ocos na maioria dos 
cômodos; paredes emboloradas e com mofo; problemas no forro; rachaduras 
na maioria dos cômodos; e problemas na caída dos ralos.

De se ressaltar que a parte autora é beneficiária do Programa Minha Casa 
Minha Vida, destinado a fornecer moradia a pessoas de baixo poder aquisitivo.

Portanto, os documentos colacionados comprovam que a parte autora 
celebrou contrato de financiamento de imóvel integrante do Programa 
Minha Casa Minha Vida, além de ter apontado (ainda que de forma leiga) 
os vícios construtivos do mencionado imóvel, bem como haver 
comunicado à CEF e à construtora a existência de tais vícios. Por isso, é 
desprovida de fundamento jurídico a sentença que não reconhece essa 
documentação para ao menos dar suporte ao interesse de agir necessário 
ao processamento do feito judicial. Registre-se que a juntada do 
respectivo contrato de financiamento pode ser determinada à CEF, em 
sendo imprescindível, o que pode ser feito em pertinente fase probatória.

Frise-se que a parte autora possui legitimidade para pleitear indenização em 
decorrência de eventuais vícios construtivos existentes em sua unidade 
imobiliária, sendo que a comprovação de tais vícios demanda dilação 
probatória e poderá ser verificada durante a instrução processual, com a 
produção de prova pericial.

Pelas razões expostas, DOU PROVIMENTO à apelação, para ANULAR a 
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r. sentença e determinar o retorno dos autos à origem, para regular 
processamento da ação judicial."

Revistar referidas conclusões implica, necessariamente, revolvimento de aspectos fático-
probatórios, função própria das instâncias ordinárias. Sua arguição, em sede de recurso 
especial, encontra impedimento na Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial". Nesse sentido, os seguintes julgados do Superior 
Tribunal de Justiça:[...]

 
De fato, para refutar a conclusão a qual chegou o Tribunal de origem – em 

destaque – seria necessário o revolvimento fático-probatório, procedimento esse, como se 

sabe, inviável diante do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

Ademais, "[e]m relação à Súmula 7/STJ, a jurisprudência do STJ pacificou 

orientação no sentido de que: '[...] não é bastante a mera afirmação de não cabimento 

desse óbice sumular, devendo a parte apresentar argumentos objetivos e suficientes a fim 

de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a 

questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da demanda' (AgInt no 

AREsp n. 2.144.317/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 

TURMA, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)" (AgInt no AREsp n. 

2.385.441/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

Em relação à aplicação da Súmula n. 83/STJ, consta do decisum que inadmitiu 

o recurso especial (e-STJ, fls. 1.052-1.053):

[...] quanto à desnecessidade de prévio requerimento administrativo, o entendimento da 
Turma julgadora está em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça sobre o tema, conforme se verifica dos seguintes julgados:

[...]
A pretensão recursal, portanto, encontra óbice, também, na Súmula 83 do STJ, aplicável 

aos recursos interpostos com base na alínea c (dissídio) e na alínea a do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".[...]

 
No sentido acima, o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INÉPCIA DA INICIAL NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ, POR AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
INTERESSE DE AGIR. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. LITIGÂNCIA 
PREDATÓRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a 
matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
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argumentos invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem - quanto à não configuração 
da inépcia da inicial - demandaria necessariamente novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no 
enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior, por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, "mesmo sem prévia 
comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a recusa ao pagamento da indenização 
securitária faz nascer o interesse de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe 
de 21/11/2019).

4. A ausência do efetivo debate no acórdão recorrido acerca da matéria formulada nas 
razões do recurso especial caracteriza ausência do indispensável prequestionamento a 
ensejar a inadmissão do apelo extremo no ponto, nos termos da Súmula 211 do Superior 
Tribunal de Justiça.

5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada - pressupõe que o agravo interno se 
mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente 
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, 
o que, contudo, não se verifica na hipótese examinada.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.664.018/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS :
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NOME IMOBILIÁRIOS S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : GRACIELE DIAS
ADVOGADOS: LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS: ALCIDES NEY JOSÉ GOMES - MS008659

ANA PAULA MOURA GAMA - BA000834B
FERNANDO ANDRÉ PINHEIRO GOMES JÚNIOR - MA020211

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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